
INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS
Rua Benfica, 1150, - Bairro Madalena, Recife/PE, CEP 50720-001

Telefone: 8132283248 - www.museus.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 01445.000118/2022-95

1. OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços continuados  de
manutenção preventiva e corretiva  sem dedicação exclusiva de mão de obra e sem fornecimento de
peças, do sistema de climatização como um todo, a serem executados no Museu da Abolição em
Recife/PE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento
de acordo com a nova lei de Licitações e Contratos n° 14.133 de 1° de abril de 2021:

1.2. Equipamentos que serão objeto desta manutenção:     

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS         QUANTIDADE

UC-01M - UNIDADE CONDENSADORA

MODELO: CRUM240LTE5.AWGBSPD  - FABRICAÇÃO LG 
                  01

UC-01E - UNIDADE CONDENSADORA

MODELO: CRUM200LTE5.AWGBSPD  - FABRICAÇÃO LG 
                 01

UC-02M - UNIDADE CONDENSADORA

MODELO: CRUM240LTE5.AWGBSPD  - FABRICAÇÃO LG 
                 01

UC-02E - UNIDADE CONDENSADORA

MODELO: CRUM160LTE5.AWGBSPD  - FABRICAÇÃO LG 
                 01

UC-01/ UE-02, UE-07,  UE-08, UE-11, UE-12 =

UNIDADE EVAPORADORA 

MODELO: CRNU24GV1A4.ANWTSPD - FABRICAÇÃO LG  

                05

UC-01/UE-01, UE-03, UE-04, UE-05, UE-6, UE-9, UE-13, UE-10, UE-14,
UE-15, UE-16 - UNIDADE EVAPORADORA 

MODELO CRNU36GV2A4.ANWTSPD - FABRICAÇÃO LG 
                11

UC-02/UE-16 
                01
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MODELO:  CRNU24GSKN4.AMBBSPD - FABRICAÇÃO LG 

UC-02/UE-16 -

UNIDADE EVAPORADORA 

MODELO: CRNU76GB8A4.ANCBSPD - FABRICAÇÃO LG 

                01

UC-02/ UE-16, UE-16, UE-16 

UNIDADE EVAPORADORA 

MODELO: CRNU96GB8A4.ANCBSPD - FABRICAÇÃO LG

                  03

Informamos que o sistema de climatização instalado no MAB possui equipamentos na quantidade descrita no
quadro acima.

1.3. Quanto à descrição das atividades e qualificação:

1.3.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA:

A manutenção preventiva será realizada compreendida com o mínimo os tópicos abaixo:

a) Limpeza geral do equipamento;

b) Verificação e manutenção dos isolamentos das tubulações;

c) Eliminar focos de ferrugem;

d) Limpeza dos filtros de ar;

e) Verificação e manutenção dos compressores;

f) Limpeza interna e externa dos evaporadores;

g) Limpeza interna e externa dos condensadores;

h) Limpeza da serpentina dos evaporadores;

i) Ajuste dos termostatos;

j) Medição da vazão do ar;

k) Verificação e correção do alinhamento e fixação das polias dos ventiladores e motores;

l) Medição de amperagem e voltagem dos motores e ventiladores;

m) Verificação dos quadros elétricos, referente ao superaquecimento e aperto dos terminais reparando
irregularidades;

n) Medir, completar e repor a carga de gás refrigerante, bem como corrigir vazamento na tubulação
frigorígena de modo a garantir a carga térmica necessária ao perfeito rendimento dos equipamentos;

o) Manutenções mecânicas, elétricas e eletrônicas dos equipamentos;

p) Manutenção dos circuitos de força e comando elétrico dos equipamentos;
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q) Manutenção de todas as peças e componentes periféricos inerentes ao perfeito funcionamento dos
equipamentos;

r) Lubrificação geral dos equipamentos;

s) Manutenção de todo o sistema de drenagem da água de condensação;

t) Leitura de todas as grandezas elétricas, mecânicas e de temperatura necessárias para caracterizar o bom ou
mau funcionamento dos equipamentos.

Obs.: As manutenções preventivas deveram ocorrer independente de ter havido a manutenção corretiva.

1.3.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA:

As manutenções corretivas serão executadas sem custo adicional no item mão de obra, no entanto quando
houver a necessidade de substituição de peças, será emitido uma solicitação de peças e garantia para o
fabricante do equipamento. A Manutenção Corretiva compreende, no mínimo, o desempenho dos seguintes
procedimentos:

a) Correção de falhas e/ou defeitos detectados pelo fiscal do contrato;

b) Correção de falhas e/ou defeitos constatados através de inspeções periódicas nos equipamentos e
registrado em Planilha de Inspeção;

c) Correção e falhas e/ou defeitos detectados pela empresa por ocasião da execução de outros serviços;

d) Substituição de peças.

A empresa deverá apresentar justificativa por escrito, sempre que o conserto dos equipamentos, partes ou
peças removidas exija prazo superior a 10 dias.

1.3.3. MATERIAIS DE CONSUMO:

Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais de consumo necessários à execução dos
serviços, tais como: materiais de limpeza, lubrificação, graxas, estopas, soldas, produtos de pintura, etc. Não
está considerado nesta proposta o fornecimento de gás refrigerante utilizado no sistema VRF

1.3.4. PRÉ-REQUISITOS:

É necessário firmar contrato de manutenção preventiva e corretiva com uma empresa credenciada pelo
Fabricante – LG, conforme consta no Termo de Garantia do mesmo anexado à esse processo(SEI n°
1693782) e no referido Instrumento Contratual n° VEPO2008.151.5.11651 (SEI n° 1693764), acordado entre
a CONSTRUTORA BIAPO LTDA e a empresa instaladora dos equipamentos JOULE ENGENHARIA
TÉRMICA LTDA, especificamente na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DO
EQUIPAMENTO, verbis:

Fica avençado que: A validade da garantia durante o período de 02 (dois) anos para os
equipamentos e instalações e 05 (cinco) anos para os compressores dos condensadores, está
condicionado à realização do start-up dos equipamentos por técnicos do Fabricante ou por um de
seus parceiros titulados como MVP e mediante a apresentação do relatório de start-up aprovado
pelo Departamento de Service, onde estará mencionado o prazo real da garantia, sendo
necessário  ainda que os produtos possuam um contrato de manutenção preventiva com uma
empresa credenciada pelo Fabricante.

A garantia é válida desde que o cliente mantenha os equipamentos sob rotina de manutenção
preventiva mensal com empresa qualificada (credenciada) pelo fabricante ou com o próprio
fabricante (conforme consta no Plano de Manutenção indicado no Manual de Manutenção), sob
risco de perda da garantia. Garantimos a substituição ou reparo de peças comprovadamente com
defeito de fabricação, os custos com mão de obra para a troca e/ou reparo dos equipamentos
estarão no contrato de manutenção a ser firmado entre o cliente e a empresa qualificada
(credenciada) pela fabricante. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO
XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021)

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares(anexo à este Processo), de acordo com o que dispõe
a IN n° 58/2022.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares (anexo à este Processo), de acordo com o que dispõe a IN n° 58/2022.

4. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação se faz necessária, tendo em vista que esta Administração não dispõe de força
de trabalho suficiente para atender, de forma eficiente, a demanda dos seus serviços, notadamente, nas
áreas de suporte operacional, de apoio técnico administrativo e atividades auxiliares. Considerando ainda
que a execução dos serviços acessórios por meio da contratação de empresa especializada permite que a
Administração Pública atue dinamicamente, na medida em que possibilita que os servidores concentrem
sua atuação, atenção e esforços exclusivamente no exercício de suas atribuições legais, sem terem que se
ocupar com elementos que não são típicos do setor público. 

4.2. Os benefícios diretos que podemos citar incluem  o atendimento ao público visitante do
Museu da Abolição, assim como das pessoas que circulam diariamente em seus espaços, melhorando
também a estrutura de serviços prestados por esta unidade museológica à comunidade. 

4.3. Indiretamente, o benefício que mais se destaca é a contribuição ao cumprimento dos
princípios da administração pública. Em especial aos da eficiência, economicidade e da primazia do
interesse público na medida em que os serviços serão prestados por uma empresa  especializada na
prestação deste serviço. A prestação deste serviço assegura também a qualidade na manutenção dos
serviços prestados à comunidade pelo Museu da Abolição.

5. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

5.1. O quantitativo desta contratação foi determinado pela equipe de planejamento, executado
na fase inicial do processo. 

5.2. O Museu da Abolição  abriga um acervo de grande valor histórico, artístico e cultural,
nos  espaços do museu  circulam  visitantes, servidores e colaboradores. Dessa forma, planejou-se a
contratação de prestação de serviços que assegure o a manutenção de um bom atendimento ao público
visitante, bem como dos servidores e das pessoas que circulam no Museu, além de possibilitar uma
estrutura melhor nos serviços que a instituição presta à comunidade.  

5.3. De acordo com o disposto pela IN SEGES nº 1/2019, o objeto requisitado está contemplado
no Plano Anual de Contratações para o exercício 2022 na UASG 4230002.

5.4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.5. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme documento SEI nº 1829065

5.6. Após realizada a licitação faz-se necessário a formalização do
contrato, formalização, identificação e contato com o responsável da empresa para que as atividades se
iniciem e por consequência a fiscalização do contrato.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

6.2. Serviço de natureza “comum”, de ampla oferta no mercado e cujas especificações técnicas
podem ser facilmente definidas no edital.
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6.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

6.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

7.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21

7.1. REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE:

7.2. O horário de funcionamento para manutenção dos equipamentos é de Segunda a Sexta
das 09:00h às 11:00h e 14:00h às 16:00h.

7.3. A descrição de cada serviço está em documento próprio  denominado PMCO(Plano de
Manutenção Operação e Controle - SEI n°  1693788) eleborado pela empresa instaladora dos
equipamentos Joule Engenharia Térmica LTDA, anexado á esse Processo de contratação.

7.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Artigo 1º do Decreto
n° 5.507 de 21 de setembro de 2018, que devem ser de execução indireta, mediante contratação.

7.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

7.6. SERVIÇO CONTINUADO:​

7.6.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de
que trata o Art. 6º, inciso XIII da lei 14.133/2021, que são aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;

7.6.2. Os serviços de manutenção possuem natureza continuada, pois visam atender à
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro,
assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do
órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a  prestação de um serviço
público ou o cumprimento da missão institucional.

7.6.3. Além da questão da perda da garantia dos serviços, caso não ocorra uma contratação
de empresa credenciada pelo fabricante (conforme citado anteriormente), podendo, desta forma,
causar um grande prejuízo ao Erário.
 

7.7. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE:

7.7.1. Os serviços serão executados prevendo as boas práticas de sustentabilidade que se
baseiam, no que couber, no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU e serão parte das
obrigações previstas para a contratada.

7.7.2. Sem prejuízo da legislação e das normas vigentes que amparam as contratações de
serviços pela Administração Pública, adiciona-se que:

7.7.2.1. A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e
de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e
Emprego;

7.7.2.2. A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de
segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em
especial pelo que consta da   Instrução Normativa nº 1/2010 - Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

7.7.2.3. A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da
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saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e Emprego; 

7.7.2.4. Na definição das rotinas de execução das atividades para contratação dos
serviços terceirizados deverá ser previsto e estimado período adequado, para a
orientação e ambientação dos trabalhadores às políticas de responsabilidade
socioambiental adotadas, durante toda a vigência do contrato; 

7.7.3. Deve ser incluída nas obrigações da contratada a exigência de comprovação, antes da
efetivação da contratação, das seguintes condições: 

7.7.3.1. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004; 

7.7.3.2. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as
leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do
artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo
de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105;

7.7.3.3. Deve constar como obrigação da contratada a manutenção dessas
condições, o que poderá ser verificado constantemente durante toda a vigência do
contrato, sob pena de rescisão contratual.

7.7.3.4. A contratada deverá atender, no que couber, o previsto na  Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 02/2014 (uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia
– ENCE), especialmente o que preceitua em seu artigo 3°- "Nas aquisições ou locações
de máquinas e aparelhos consumidores de energia, que estejam regulamentados no
âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), conforme publicação no sítio
eletrônico www.inmetro.gov.br/consumidor/tabelas.asp, deverá ser exigido, nos
instrumentos convocatórios, que os modelos dos bens fornecidos estejam classificados
com classe de eficiência "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE)
vigente no período da aquisição".

7.7.3.5. A contratada deverá seguir, no que couber, o que preceitua os arts. 5º, 11
e 144 da Lei nº 14.133/2021.

7.8. DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO:

7.8.1. A prestação dos serviços é de natureza continuada.  Os contratos de serviços e
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do artigo 107,
da Lei 14.133/2021.

7.9. NECESSIDADE DE TRANSIÇÃO GRADUAL COM TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO,
TECNOLOGIA E TÉCNICAS EMPREGADAS

7.9.1. Não há necessidade da contratada promover a transição contratual com transferência
de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, haja vista que os serviços que serão executados
podem facilmente ser descritos no termo de referência e de fácil aplicabilidade prática. É oportuno
ressaltar que o próprio mercado possui profissionais especializados, não havendo necessidade de
repasse de conhecimento.

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

8.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá, se assim
julgar necessário, realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de  segunda-feira  a sexta-feira, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às
16h00.
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8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

8.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

8.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue
arquivo digital ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da
licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

8.5. A realização da vistoria é facultativa para os licitantes, a  não realização da vistoria não
poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos
de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os
ônus dos serviços decorrentes.

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N.
14.133/2021).

9.1. Caberá à empresa contratada a execução dos serviços de manutenção preventiva e
corretiva conforme estabelecido no Plano de Manutenção Operação e Controle (PMOC) elaborado pela
empresa instaladora dos equipamentos (SEI n° 1693788):

9.1.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA:

9.1.1.1. A manutenção preventiva será realizada compreendida com o mínimo os tópicos abaixo:

a)  Limpeza geral do equipamento;

b)  Verificação e manutenção dos isolamentos das tubulações;

c)  Eliminar focos de ferrugem;

d)  Limpeza dos filtros de ar;

e)  Verificação e manutenção dos compressores;

f)  Limpeza interna e externa dos evaporadores;

g)  Limpeza interna e externa dos condensadores;

h)  Limpeza da serpentina dos evaporadores;

i)  Ajuste dos termostatos;

j)  Medição da vazão do ar;

k)   Verificação e correção do alinhamento e fixação das polias dos ventiladores e
motores;

l)  Medição de amperagem e voltagem dos motores e ventiladores;

m)  Verificação dos quadros elétricos, referente ao superaquecimento e aperto dos
terminais reparando irregularidades;

n)  Medir, completar e repor a carga de gás refrigerante, bem como corrigir vazamento
na tubulação frigorígena de modo a garantir a carga térmica necessária ao perfeito
rendimento dos equipamentos;

o)  Manutenções mecânicas, elétricas e eletrônicas dos equipamentos;

p)  Manutenção dos circuitos de força e comando elétrico dos equipamentos;

q)   Manutenção de todas as peças e componentes periféricos inerentes ao perfeito
funcionamento dos equipamentos;

r)  Lubrificação geral dos equipamentos;

s)  Manutenção de todo o sistema de drenagem da água de condensação;

29/10/24, 15:57 SEI/IBRAM - 2221257 - Termo de Referência

https://sei.museus.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2366989&infra_… 7/27



t)  Leitura de todas as grandezas elétricas, mecânicas e de temperatura necessárias para
caracterizar o bom ou mau funcionamento dos equipamentos.

Obs.: As manutenções preventivas deveram ocorrer independente de ter havido a manutenção corretiva.

9.1.2.    PERÍODOS:

I - Manutenção Preventiva Semanal: procedimentos que visam a conservação e
prolongamento da vida útil dos aparelhos. Executar semanalmente a manutenção
preventiva;

II - Manutenção Preventiva Quinzenal: procedimentos que visam a conservação e
prolongamento da vida útil dos aparelhos. Executar quinzenalmente  a manutenção
preventiva;

III - Manutenção Preventiva Mensal: procedimentos que visam a conservação e
prolongamento da vida útil dos aparelhos. Executar mensalmente a manutenção
preventiva; 

IV - Manutenção Preventiva Bimentral: procedimentos que visam a conservação e
prolongamento da vida útil dos aparelhos. Executar bimestralmente a manutenção
preventiva;

V - Manutenção Preventiva Trimestral: procedimentos que visam a conservação e
prolongamento da vida útil dos aparelhos. Executar trimestralmente a manutenção
preventiva;

VI - Manutenção Preventiva Semestral: procedimentos que visam a conservação e
prolongamento da vida útil dos aparelhos. Executar semestralmente a manutenção
preventiva;

VII - Manutenção Preventiva Anual: procedimentos que visam a conservação e
prolongamento da vida útil dos aparelhos. Executar anualmente a manutenção
preventiva;

9.1.3. MANUTENÇÃO CORRETIVA:

9.1.3.1. As manutenções corretivas serão executadas sem custo adicional no item mão de obra, no
entanto quando houver a necessidade de substituição de peças, será emitido uma solicitação de peças e
garantia para o fabricante do equipamento. A Manutenção Corretiva compreende, no mínimo, o
desempenho dos seguintes procedimentos:

a) Correção de falhas e/ou defeitos detectados pelo fiscal do contrato;

b)   Correção de falhas e/ou defeitos constatados através de inspeções periódicas nos
equipamentos e registrado em Planilha de Inspeção;

c)  Correção e falhas e/ou defeitos detectados pela empresa por ocasião da execução de
outros serviços;

d)  Substituição de peças.

Obs: A empresa deverá apresentar justificativa por escrito, sempre que o conserto dos equipamentos, partes
ou peças removidas exija prazo superior a 10 dias.

9.2. PEÇAS DE REPOSIÇÃO:

9.2.1. Constatada a necessidade de reposição de peças e que as não estejam cobertas pelo
garantia do fabricante dos equipamentos ou pelo Contrato, deverá a Contratada apresentar à Contratante
após o atendimento técnico que lhe deu origem, um orçamento detalhado e quantificado por unidade,
com clareza nas especificações, de modo a permitir que a Contratante possa aferir a compatibilidade do
custo através de pesquisa de preço junto a empresas do ramo pertinente; Na substituição acima referida,
não deverá ser cobrado o valor correspondente à mão de obra, uma vez que o mesmo, já está incluído no

29/10/24, 15:57 SEI/IBRAM - 2221257 - Termo de Referência

https://sei.museus.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2366989&infra_… 8/27



valor proposto para manutenção preventiva e corretiva; A peça danificada só poderá ser substituída por
outra nova, com garantia e em conformidade com as recomendações do fabricante;

9.3. MATERIAIS DE CONSUMO:

9.3.1. Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais de consumo
necessários à execução dos serviços, tais como: materiais de limpeza, lubrificação, graxas, estopas, soldas,
produtos de pintura, etc. Não está considerado nesta proposta o fornecimento de gás refrigerante
utilizado no sistema VRF.

9.4. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato, através de Ordem de
Serviço, a ser elaborada pela Contratada.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

10.1. Modelo de Gestão do Contrato se dará com fundamento na IN nº 05/2017-MPDG e
eventuais alterações posteriores, bem como à luz dos normativos internos desta autarquia e seus
manuais.

10.2.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços
contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a reajuste, alteração, reequilíbrio, prorrogação,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o
cumprimento das cláusulas pactuadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

10.3. O conjunto de atividades de que trata o item anterior compete ao gestor da execução do
Contrato, auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, conforme o
caso, de acordo com as disposições constantes da lN n° 05/2017 e seus anexos.

10.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, a ser exercidas por servidores, que formarão a equipe de
fiscalização, com clara distinção de atividades no exercício dessas atribuições.

10.5. Não obstante a concorrente contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução
de todos os serviços, à fiscalização  é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude  dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços podendo para isso:

I - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário
da concorrente contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou
dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar
inconveniente;

II - Solicitar aos supervisores/encarregados da concorrente contratada o
reparo/correção de eventual imperfeição na execução dos serviços.

10.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

10.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

10.8. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.9. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

10.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
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10.11. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso

10.12. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

10.13. Não há que se falar em fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais
pois o contrato não é com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

10.14. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

10.15. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades
e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato.

10.16. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.17. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

10.18. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10.19. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.20. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.21. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador

10.22. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatório

10.23. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

10.24. A conformidade do material/técnica/equipamento/sistema a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

10.25. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
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a) A Contratante designará servidor para acompanhamento e fiscalização da sua
execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados;

b) Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados
imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese
em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.26. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

10.27. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da lei 14.133.

10.28. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

10.29. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

10.30. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

10.31. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

10.32. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

10.33. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

10.34. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

10.35. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

10.36. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

10.37. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.

11.2. No prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual;

11.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal administrativo após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:
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11.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

11.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

11.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

11.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

11.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

11.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório  circunstanciado  deverá  conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

11.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

I - Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

11.10. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

11.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

11.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;.

12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

12.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de auxiliar administrativo e apoio ao usuário;

12.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias
e passagens.

12.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

12.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

12.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos,  "as built", especificações técnicas, manuais
dos equipamentos, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

12.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela
CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

13.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

13.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado.

13.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração.

13.16. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência.

13.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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13.19. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços.

13.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

13.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

13.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante.

13.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

13.24. Comunicar ao Fiscal do contrato ou Direção do Museu, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.25. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do serviço.

13.26. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.

16.2. No prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual;

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal administrativo após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

16.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

16.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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16.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

16.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

16.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

16.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório  circunstanciado  deverá  conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

I - Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.10. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

16.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

17. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 05 (cinco) úteis, contados
do recebimento e atesto definitivos da Nota Fiscal/Faturada.

17.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo XXX, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços OU o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

17.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência

17.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

17.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

17.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

17.7.1. o prazo de validade;

17.7.2. a data da emissão;

17.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

17.7.4. o período de prestação dos serviços;

17.7.5. o valor a pagar; e

17.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

17.9. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

17.9.1. não produziu os resultados acordados;

17.9.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

17.9.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

17.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

17.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
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17.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

17.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

17.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

17.17. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

17.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.19. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

17.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) /365 I = 0,00016438

    TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

 

18. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

18.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem
que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será reajustado, competindo à CONTRATADA
justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas
para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e
nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017;

18.2. O índice para reajuste de preço seguirá um índice usado com frequência em contratos de
prestação de serviços que é o IGP – M (Índice Geral de Preços do Mercado), esse índice está de acordo
com o que prevê o artigo 6º, LVIII, da Lei nº 14.133/2021 e o artigo 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021;

18.3. Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o
critério de reajustamento de preços será por reajustamento em sentido estrito, quando não houver
regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de
índices específicos ou setoriais;
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18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste dos insumos será, obrigatoriamente,
o definitivo.

18.6. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo
aditivo.

18.8. Independentemente do requerimento de reajuste  dos custos com insumos, a
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio
contrato;

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento
previstas no contrato;

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;

IV - empenho de dotações orçamentárias.

19. GARANTIA DA EXCECUÇÃO

19.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato

19.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias,
no caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

19.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

19.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.

19.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

19.5.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

19.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

19.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.
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19.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

19.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

19.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

19.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

19.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

19.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.13. Será considerada extinta a garantia:

19.13.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

19.13.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

19.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

19.15. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste TR.

19.16. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS,
conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a
matéria.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2.               Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:

I - advertência; quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

II - multa; 

a)  moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;

b)  compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;

III - impedimento de licitar e contratar; quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
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§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as
seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de
nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

20.3.                    Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.4.                   A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta
Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores
estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados
públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de
tempo de serviço no órgão ou entidade.

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
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II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

20.5.                 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

20.6.               A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

20.7.              Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

20.8.            O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156
desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas
sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

20.9.          É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta
Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

20.10.

Tabela 1:
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2:

 

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia 03

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA

01

 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.
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21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão feitos
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

21.3.1. 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome da LICITANTE, que comprove a aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de
Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a LICITANTE gerencia ou gerenciou
serviços de natureza similar;

21.3.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços
prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária da LICITANTE,
especificadas no contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no
cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;

21.3.3. Os atestados deverão comprovar que a LICITANTE gerencia serviços de
terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, até a
data da abertura da sessão pública da licitação;

21.3.4. Para a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos será aceito o
somatório de atestados, sendo que os mesmos deverão contemplar execuções em períodos
distintos (períodos concomitantes serão computados uma única vez) e terem sido expedidos
após a conclusão dos contratos ou decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;

21.3.5. A fim de comprovar os requisitos acima, a LICITANTE, caso julgue necessário,
poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços
(devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos
equivalentes.

21.3.6. Comprovação de que a licitante é credenciada ao fabricante dos equipamentos,
conforme já mencionado neste Termo.

21.4. A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as
informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de
Empenho, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, sendo que estas
e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência

21.5. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à
utilizada na definição dos cargos ora tratados, contudo as informações neles insertas deverão ser
suficientes para que a área técnica da CONTRATANTE faça a aferição da compatibilidade dos
profissionais/serviços com aqueles exigidos neste Termo de Referência.

21.6. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido no art.
62 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

21.7. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global do item.

21.8. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global do item.

21.9. O Licitante deverá declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

21.10. O licitante, optando ou não por realizar a vistoria, deverá declarar que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da licitação.

21.11. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

22.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 42207/423002
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Fonte: 0100

Programa de Trabalho:  13.392.2027.211F.0001 - Funcionamento de Espaços e Equipamentos Culturais-
Nacionais

Elemento de Despesa: 339037

22.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

22.3. A presente contratação está contemplada no Plano de Contratações Anual da entidade,
conforme as disposições previstas no art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 10.947/2022.

22.4. A elaboração do TR ocorreu em ferramenta informatizada própria, atendidas as regras e os
procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022,
conforme previsão do Parágrafo único do mesmo artigo

22.5. Este Termo de Referência segue devidamente assinado pela autoridade competente, de
acordo com o que preceitua o art 3°, § 3° do Decreto 10.193/2019.

 

 
 
 
ANEXO I- PMOC (SEI n° 1693788 ;
ANEXO II -  Modelo de Declaração de Vistoria;
ANEXO III -  ETP (SEI n° 1829065);
ANEXO IV - IMR (SEI n° 1829293)
 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

 

Declaramos que a empresa________________________________, CNPJ n°_________________,
representada pelo Sr. (ª)______________________________________________________________,
realizou vistoria nos locais onde serão realizados serviços de conservação e limpeza, no  Museu da
Abolição, localizado na Rua Benfica, n° 1150, Madalena - Recife-PE, CEP: 50.720-001 e que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
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Documento assinado eletronicamente por Andre de Barros Guimaraes Maia, Fiscal de Contrato, em
16/10/2023, às 13:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FABIANA DE LIMA SALES, Diretor(a) do Museu da
Abolição, Substituto(a), em 16/10/2023, às 13:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2221257 e
o código CRC 7033E511.

Referência: Processo nº 01445.000118/2022-95 SEI nº 2221257
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